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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N°  14.004/2021 - PE - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CIÊNCIAS  
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO.  

Regida pela Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 de 21/06/93 (atualizada), 

Decreto n°  10.024, de 20 de setembro de 2019, e Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, por intermédio do pregoeiro JOSÉ MAC DOWEL 
TEIXEIRA DE AZEVEDO NETO, nomeado pela Portaria n°  04011060/2021 de 04 de janeiro de 2021, torna público 
que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, 
através do site: www.bll.org.br, objetivando á AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, AUDIO, VIDEO, 
MOBILIÁRIO, MATERIAL ESPORTIVO, EQUIPAMENTOS E CONSUMO DESTINADO AO CENTRO DE ARTES E 
ESPORTES UNIFICADOS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexa I - Termo de Referência deste 
edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no 
endereço eletrônico: http/Mww.tce.ce.gov.br  

PREÂMBULO 

Início do recebimento das propostas e habilitação: 17/05/2621 ás 18h 
Fim do recebimento das propostas e habilitação: 27/05/2021, ás 07h 
Abertura das propostas: 09h do dia 17/05/2021 
Inicio da sessão de disputa de preços: lOhOOmin do dia 17/05/2021 
Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata a presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: O Município de Quixeramobim que é signatário do instrumento contratual; 

.í' 6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
- Administração Pública; 

7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titula do Poder Executivo Municipal, formada por, no mínimo, 
02 servidores que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido do definir o 
objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
10. PMQ: Prefeitura Municipal de Quixeramobim; 
11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. DOU: Diário Oficial da União; 
13. ÕRGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações do Brasil, entidade conveniada com o Município de 
Quixeramobim mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

2.0. DO OBJETO 
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2.1- A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, ÁUDIO, VÍDEO, 
MOBILIARIO, MATERIAL ESPORTIVO, EQUIPAMENTOS E CONSUMO DESTINADO AO CENTRO DE ARTES E 
ESPORTES UNIFICADOS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO. 
2.2- Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos: 
ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 
ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

3.0. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO 

3.1. Poderão partidipar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências!  

,\ especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

3.1.1- Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

3.1.2- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos números: 
Curitiba-PR (41) 3097-4600 e 3097-4646, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contatobIl.org.br. 

3.1.3- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitações do Brasil através de contato 
telefônico pelo número (41) 30974600 ou pelo site www.bll.org.br  

3.2- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 

3.3- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com a 
realidade de mercado, o objeto é de comum comercialização, havendo uma considerável quantidade de empresas 
com capacidade para fornecimento, sendo certa que uma pluralidade de sujeitos associados para execução do 
objeto, poderia acarretar prejuízos a gestão contratual; 

3.4-Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas declaradas inidõneas e impedidas de contratar com a 
,_.. Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como aquelas que não tenham providenciado o credenciamento 

prévio na Bolsa de Licitações do Brasil. 

3.5- Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital, até três dias úteis anteriores ã data fixada para abertura da sessão pública. A impugnação não possui efeito 
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

3.6-0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

3.7-Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.8-0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão Eletrônico (acesso 
ao sistema) da Bolsa de Licitações do Brasil. 

3.9-Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro designado, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo 'acesso publico" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações do 
Brasil: www.bll.orq.br  

3.10-A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de seu operador designado, 
em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
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no Edital. 

3.11-0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

3.12-A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações do Brasil; 

3.13-É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigiloda senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabepdo a Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.14-A licitante deverá promover a sua inscrição e credençiamento diretamente no site da Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

3.15-0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de Licitações do 
Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 

fl 
3.16-Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao pagamento de taxa de 
utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no valor fixo de 	 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos 
por cento), por LOTE vencido, com teto máximo de R$ 600t00 (seiscentos reais); 

3.17-A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos de 
desenvolvimento, atualização e manutenção do Sisterria e não representa emolumentos ou tarifaçáo pela 
prestação de serviços, nos termos do artigo 50 , inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 

3.18-0 licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente à Bolsa 
de Licitações do Brasil, através do email: contatocbll.ora.br  ou pelo telefone (41) 30974600. 

4.0-DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA 

4.1-0 licitante deverá encaminhar proposta de preços, dm formulário eletrônico especifico, até o horário e dia 
previstos neste edital. 
4.2-No preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES dos produtos/serviços ofertados, conforme a ficha técnica descritiva do produto/serviço. 
4.3-A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇOES das EMPRESAS neste campo implicará na 
desclassificação imediata da mesma. 
4.4-Prazo de validade da proposta, que não poderá ser infrior a 60(sessenta) dias; 

4.5. ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPÓSTAS'DE PREÇOS ESCRITAS: 
4.5.1-O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de lote/item inferior ao determinado pelo edital. 
4.5.2- Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da determinação 
da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as 
razões resultantes desprezadas ao final dos cálculos. 
4.5.3- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de operacionalização do 
sistema eletrônico, frete, tributos, e demais ônus atinentes à execução do objeto. 

4.6- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
4.6.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma 
eletrônica,com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. 

4.6.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

4.6.3. 56 serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 

4.6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

4.6.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor 
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unitário do tem) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

4.6.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

4.6.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. An O sistema não identificará o autor do lances aos demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 
30 parágrafo 50  

4.6.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão!  na Forma Eletrônica, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuizos dos atos realizados. 

4.6.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

4.6.9.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertãdo nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

4.6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

4.6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

4.6. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 

4.6.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação.ã proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 30,00(trinta reais) 

4.6.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances 

4.6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
(' em primeiro lugar. 

4.6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.6.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 

4.6.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação. 

4.6.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

4.6.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas 
posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 

4.6.22.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em 
que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

4.6.22.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
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a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste 
subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. E de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema 
eletrônico durante o prazo acima referido para o exercicib do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 
condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente 
pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.20.1, na ordem 
classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados porME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 
no subitem 4.6.22.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e 
convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

4.6.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referência definido pela administração pública. 

4.6.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
r' adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora .do certame, após a negociação do preço ofertado para 

que seja obtido preço melhor. 

4.6.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n°  1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

4.6.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5.0-DA HABILITAÇÃO 

5.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

5.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO; OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 

fl AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

5.1.2 - O preenchimento da proposta, e envio dos docurhentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

5.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n°123, de 2006. 

5.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.1.5. Conforme prazo definido em edital, os licitantes pod jrão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.1.8. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto e após 
) 
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convocação do pregoeiro através do chat do sistema do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá 
encaminhar a proposta de preços final com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados no ANEXO II(MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser 
anexado ao campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES(pós disputa) na mesma plataforma da realização do 
pregão eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e Quatro) horas a contar da convocação do 
pregoeiro via chat do sistema. 

5.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo acima estabelecido, 
acarretará nas sanções previstita deste Edital, podendço Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 
proposta ou o lance subseqüente. 

5.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação e da 
proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

5.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.2.1.. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

5.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 

5.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

5.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

5.2.5. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de identificação 
com foto válido na forma da lei; 

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL PARA PESSOA JURÍDICA 
5.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

5.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante; 

5.2.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 
Divida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

5.2.2.4. As microempresas e empresas de pequeno portedeverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

5.2.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e na trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
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vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

5.2.2.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito á 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n°  8.666/93, sendo facultado a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a' assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 
lote, conforme o caso. 

5.2.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINAtICEIRA PARA PESSOA JURÍDICA 
5.2.3.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 
judicial da sede da pessoa jurídica. 

5.2,12. Na ausência da certidão negativa, a licitante em .recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termo do árt.58 da lei n011.101/2005. No caso da licitante em 
recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

5.2.3.3.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa-situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 
Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

5.2.3.4 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial 

5.2.3.5. No caso de empresa recém-constituida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos 
quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

5.2.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 
5.2.4.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de 'capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 

5.2.4.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

5.2.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURiDICA 

5.2.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 27/1 0/1 999, publicada no DOU de 
28/1 0/1 999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante deste edital; 

5.2.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo constante deste edital. 

5.2.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante deste edital; 

5.2.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante deste edital 
(art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93). 

5.3. ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 

5,3.1. Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se 
aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os 
estabelecimentos - sede e filiais - da licitante. 

5.3.2. Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem 
acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 

5,3,3. Somente serão aceitos os documentos enviados via arquivo digitalizado e anexado ao sistema, não sendo 
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admitido posteriormente, o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à lici ante 
fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos 

enviados via arquivo. 

5.3.4 As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas neste 
edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, será considerado válido pelo prazo de 30 

(trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 

5.3.5. O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o licitante 
obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob pena de, não o 

fazendo, ser inabilitada. 

6.0. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 

6.1. O credenciamento prévio na Bolsa de Licítaçõsdo raii deverá ser providenciado até 01 (uru) dia antes da 
data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e data ali 
mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no edital. 

6.2. A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo pregoeiro 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas com as 
especificações técnicas e demais exigências constantes dó edital, excetuando-se a análise de preços, que dar-se-á 
posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e prpcedendo a classificação exclusivamente daquelas que 
tenham atendido às exigências deste edital. 

6.3. Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 

6.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrér da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 

6.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, 
através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 

6.6. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 
quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 

6.7. A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo pregoeiro implica na exclusão do 
mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das 
propostas. 

fl 6.8. Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negciar diretamente com o licitante classificado em 10  lugar 

para que seja obtido preço melhor. 

6.9. Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere à 
exequ..ilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 

6.10. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, da seguinte forma: 

6.10.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

6.10.2. Para efeito do disposto no 6.10, ocorrendo o empatç, proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 deste item, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 6.13.1 deste Edital, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena 
de preclusão; 
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III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos no item deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta; 

6.11. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item deste Edital, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.' 

6.12. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referencia definido pela administração pública. 

6.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e os 
presentes à sessão serão comunicados. 

6.14. Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro analisará os documentos de habilitação 
do licitante classificado em 20  lugar - e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, 
podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo 
declarado vencedor do certame. 

6.15. Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de interpor recurso. Caso 
todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de 
recurso, esta será feita com Registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar 
memorial. 

6.16. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito ao recurso. Assim, 
o processo será adjudicado e homologado. 

6.17. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 

6.18. Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e adjudicará o objeto ao 
vencedor. 

6.19. Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será 
suspensa e a qualquer momento esses atos serão proceditlps, devendo os interessados consultarem o sistema. 

6.20. O pregoeiro é facultado suspender qualquer sessãomediante motivo devidamente justificado e marcar sua 
reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 

6,21, O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 

6.22. Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão Registrados em ata divulgada 
no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do pregão. 

6.23. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamenté a assinar o contrato ou não apresente situação regular, 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro. 

6.24. O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

6.25. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas esta 
licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, o 
Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma adotada inicialmente. 

7.0. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES 

7.1. Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de lances se 
houver, apresentando o MENOR PREÇO POR LOTE E TIVER ATENDIDO AS EXIGENCIAS DE I'IABILITAÇAO 
DESTE EDITAL. 

7.2. Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital. 

7.3. Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que: 
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a) não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-se os preços, 
cuja análise dar-se-á posteriormente. 

7.4. Serão desclassificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem preços manifestamente 

inexeqüíveis. 

7.5. O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema eletrônico e/ou por publicação 
no Diário Oficial do Estado e Internet e de relatório a ser afixado em flanelógrafo na Rua Monsenhor Salviano Pinto!  

n°707, Centro, Quixeramobim. 

7.6. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, O Licitante, será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.7. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
especificações, conforme a ficha técnica descritiva do ser'4ço e/ou produto. caso ache necessário o pregoeiro pode 
solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante deverá então se 
tiver marcado ARO inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO deverá no ícone 
azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações detalhadas, implicará 
na desclassificação da Empresa, face à ausência de inform'ação suficiente para classificação da proposta. 

7.8. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01. 

7.9. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, coados a partir da data da sessão pública do Pregão, (no 
caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado); 

7.10. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessárk a informação desse regime fiscal no campo próprio da 
ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 
para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

7.11. A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 
5.1.8, deste Edital. 

Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 
virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferócido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 

cl) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

9.7. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado 
pela Secretaria contratante. 

9.8. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o menor preço por LOTE. 

9.9. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
produto/serviço até sua entrega no local fixado por este Edital. 

9.10. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

8.0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1. A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja 
classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da competência do Pregoeiro, e, caso haja 
interposição de recurso, da autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação, que também 
promoverá a homologação. 

5.2. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade superior competente 
lo 
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do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do Pregoeiro e a-'.,' - o 

objeto ao vencedor. 

8.3. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

9.0-DO CONTRATO 

9.1. O Município de Quixeramobim, com a interveniência da SECRETARIA CONTRATANTE, assinará contrato com 
a vencedora desta -licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida por 
esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando 
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 

9.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

9.3. O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 

9.4. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar-ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Quixeramobim e 
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

10.0. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 - O prazo de vigência contratual será até 31 de Dezembro de 2021, contado a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

10.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57, inciso II, da Lei Federal n°  
8.666/1 993, alterada e consolidada. 

11.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no orçamento 
municipal vigente da Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, classificados sob a dotação 
orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos discriminados abaixo: 

14 01 12 122 1401 2.064- 3.3.90.30.00 - 1125000001 - Transferências de Convênios - União/Educação 

14 01 12 122 1401 2.064- 4.4.90.52.00 - 1125000001 - Transferências de Convênios - União/Educação 

12.0. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, conforme o disposto no § 12, art. 65, da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração poderá garantir a prévia defesa, 
aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso: 

1. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execução; 
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II. Multa de (zero vírgula cinco por cento) por dia de atr,so nos prazos de entrega da prestação de contas ou 
relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a entrega do objeto 

licitado; 

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objetp licitado não entregue, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicaçaO 
oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de Quixeramobirn-
Ceará, pela não execução parcial ou total do contrato. 

13.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

13.3 - As sanções previstas na alínea 1 do subitem 13»  e subitem 13.2, deste item poderão ser aplicadas 
(', juntamente com as das alíneas II e III do subitem 13.1 , facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, responderá a contratada 
pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso 
cobrado judicialmente. 

13.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços da 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão de licitar, a 
contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais 
cominações legais. 

13.6 - Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da licitante que não 
poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance!  com a justificativa que houve erro na formulação, 
engano nos preços ou erro de digitação da proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos, 
sendo a licitante penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do 
valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assumida. 

13.8 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei. 

14.0. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

14.1. Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos   os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 

14.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

14.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

14.5. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

14.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 
recebimento da impugnação. 

14.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

12 
Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- centro -C EP  63.800-000 - Quixeramobini-Ce 

cg— 
	 CNPJ 07.744.303!0001'68- CGF 06.920.168-4-  FONEIFAX (OXX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
PREFEITURÁ DE QUIXERAMOBIM 

nos autos do processo de licitação. 

14.8. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame 

14.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de 
habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 
possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de lorma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da ALL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.10. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

14.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

14.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.15. As impuqnqções, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma da BLLCOMPRAS 
e caso aceitos enviados por email ou protocolados em duais vias. Esta via deverá estar em papel timbrado com o 
nome da empresa as razões do recurso e assinatura d'á representante lecial para que possa ser anexada no 
processo- Junto com este documento original, deverá ser enviado também uma cópia por e-mail para que seia 
possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida à este. 

15.0. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

15.1. A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a XII do art. 78 
da Lei Federal n° 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, 
reduzida a termo no processo Iicitatório, desde que haja conveniência da Administração; 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°  8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulaMentares comprovados, quando os houver sofrido; 

t. d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 adarreta as conseqüências previstas no ant. 80, incisos 1 a 
IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

16.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Independentemente de declaração expressa, aapreentçÓo da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos 
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditiva à participação da pessoa jurídica, bem como 
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame. 

16.2. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 

16.3. Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será Registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
Federal. 

16.4. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora 
e local. 

16.5. Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser [idos e obtidos na Comissão de Licitação da Prefeitura 
3 
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Municipal de Quixeramobim, localizada na Rua Monsenhor Salviano Pinto, n° 707 - Centro, Quixeramobim/Ce, no 
horário de 08:00 às 12:00 horas, ou poderá se lido através do site:  ww.bll.orq.br, ou ainda no Portal da 
Transparência: www.tce.ce.gov.br/flcitacoes.  

16.6. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro, durante o expediente normal, na Rua Monsenhor 
Salviano Pinto, n°707 - Centro, Quixeramobim, no horário de 08:00 às 12:00 horas. 

16.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 

21.0. DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Quixeramobim/Ce, 114 de maio de 2021 

JOSÉ MAC DOWEL TEIXEIRA DE AZEVEDO NETO 
Pregoeiro do Município 
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ANEXO 1  
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, ÁUDIO, VIDEO, 
MOBILIÁRIO, MATERIAL ESPORTIVO, EQUIPAMENTO E CONSUMO DESTINADO AO CENTRO DE ARTES E 
ESPORTES UNIFICADOS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO, tudo conforme especificações contidas neste instrumento. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - Aquisição de material permanente, áudio, vídeo, mobiliário, material esportivo, equipamentos e consumo 
destinados ao centro de arte e esportes unificados, que Integrarão num mesmo espaço físico programas e ações 
culturais, esportivas e de lazer, além de formação e. qualificação para o mercado de trabalho, serviços 
socioassistenciais, políticas de prevenção à violência e inclusão digital. O objetivo é promover a cidadania em 

f.' territórios de alta vulnerabilidade social das cidades brasileiras e valorizar o intercâmbio entre as diferentes 
expressões artísticas. Bibliotecas, salas multiuso, cineteàtro, quadra poliesportiva e Centros de Referência em 
Assistência Social (CRAS) são exemplos de espaços que comporão esses equipamentos. 

2.2 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em 
questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 
10.520 de 17 de junho de 2002. 

3—DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

3.1 - Descrição do item e quantitativo: 

ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

8493 - PROJETOR DE VIDEO 	(PROJETOR DE VEDEO - 
PROJETOR 	3.600 	LUMENS 	HDMI 	3D 	SVGA 	- 

MR.JPQ11.001,PROJETOR 	
DLP 	X1123H 	ou UNIDADE R$ 

APROXIMADAMENTE, CABO DE ALIMENTAÇÃO CA BATERIA 
1,00 

3.168,4825 3.168,48 
PARA CONTROLE REMOTO 	GUIA RÁPIDO CONTROLE 
REMOTO CARTÃO DE SEGURANÇA CABO VGA MALETA.) 

2 
8494 - TELA DE PROJEÇÃO- (TELA DE PROJEÇÃO - 120 
RETRÁTIL 	TES 240X1 80 TT041 OU APROXIMADAMENTE.) 

UNIDADE 1,00 R$ 
1.594,71 

R$ 
1.594,71 

8510 - COMPUTADOR- (COMPUTADOR. CONFIGURAÇÃO 
MÍNIMA MICRO INTEL CORE 13 OU SIMILAR 4GB DE R$ 
MEMORIA RAM, OU SUPERIOR 1-ID DE 500GB MONITOR DE UNIDADE 13,00 1.441,145 18.734,89 
19,5" COM FILTRO EESTABILIZADOR.) 

8515 	- 	COMPUTADOR 	IS 	- 	(COMPUTADOR. 
CONFIGURAÇÃOMÍNIMA MICRO INTEL CORE IS DUO OU 

4 SIMILAR, 4GB RAM, 500GB 1-ID, MONITOR 19,5 COM FILTRO UNIDADE 2,00 R$ 

E 	ESTABILIZADOR. 	( 	INCLUSOFORNECIMENTO 	E 
2.094,95 4.189,90 

INSTALAÇÕES COMPETA).) 

9232 - IMPRESSORA JATO DE TINTA - (IMPRESSORA 
5 MULTIFUNCIONAL COM TANQUE DE TINTA COLORIDA WI-Fl UNIDADE 2,00 R$ 

	ECOTANK 	OU 	SIMILAR 	- 	ESPECIFICAÇÕES: 	- 1.717,6675 3.435,34 

is 
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CARACTERÍSTICAS ECOLÓGICAS: CUMPRE COM AS UND 
1.535,00 3.070,00 NORMAS ROHS; - VOLTAGEM: BIVOLT. 
SISTEMAS OPERACIONAIS: - WINDOWS VISTA - WINDOWS 7 
- WINDOWS 8/8.1 - WINDOWS 10 (328IT/ 64B1T). IMPRIMIR: - 
RESOLUÇÃO MÁXIMA DE IMPRESSÃO: ATÉ 5760 X 1440 DPI 
DE RESOLUÇÃO OTIMIZADA EM VÁRIOS TIPOS DE PAPEL; - 
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: EM PRETO 33 'PPM E EM 
CORES 15 PPM?. TINTA DE SUBSTITUIÇÃO: - 1 GARRAFA 
COM TINTA PRETA: RENDE ATÉ 4.500 PÁGINAS; - 3 
GARRAFAS COLORIDAS (CIANO, MAGENTA AMARELA): 
RENDEM ATÉ 7.500 PÁGINAS. CÓPIA: - TAMANHO MÁXIMO 
DA CÓPIA: A4, CARTA. SCANNER: - RESOLUÇÃO ÓPTICA: 
1200 DPI; - RESOLUÇÃO DE HARDWARE: 1200 X'2400 DPI; - 
RESOLUÇÃO INTERPOLADA: 9600 X 9600 DPI; - ÁREA 
MÁXIMA 	DE 	DIGITALIZAÇÃO: 	21,6 	X 	29,7 	CM; 
CONECTIVIDADE - CONECTIVIDADE PADRÃO: U$B DE ALTA 
VELOCIDADE (COMPATÍVEL COM A ESPECIFICAÇÃO USB 
2.0) 	(602.11 	B/GIN)5, 	WI-F1 	DIRECT 	6. 	CONTEÚDO 	DA 
EMBALAGEM: - 01 MULTIFUNCIONAL; - 01 MANUAL DE 
INSTALAÇÃO; - 01 CD-ROM COM DRIVERS; - 01 CABO DE 
ENERGIA; - 01 CABO USB; - 04 GARRAFAS DE TINTAS DE 
INICIALIZAÇÃO: PRETA, CIANO, MAGENTA E AMARELA.) 

TOTAL: R$ 31.123,32 

LOTE 112 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIt 

VALOR 
TOTAL 

6490 	- 	LIXEIRA-(LIXEIRA. 	CESTO 	PARA 	LIXO 
CIRCULAR EM AÇOINOXIDÁVEL COM DETALHE EM 
PLÁSTICO INJETADO. POSSUI BASE E TAMPA COM 
PRENDEDOR 	DE 	SACO 	PLÁSTICO 
APROXIMADAMENTE 	H 	= 	32,5CM, 	L= 	21 CM, 
DIÃMETRO 21CM, PESO= 0,9KG.) 

UNIDADE 12,00 R$ 70,00 R$ 840,00 

2 
8491 - MESA RETANGULAR EM MDF- (MESI 
RETANGULAR EM MDF (E-25MM-1,40X0,60M)) 

UNIDADE 3,00 R$ 863,00 R$ 2.589,00 

3 
8501 - ESCADA DE ALUMINIO - (ESCADA DE 
ALUMÍNIO TIPO COM DUAS PERNAS DE ABRIR, 
ALTURA 2.50M DE ALTURA TIPO CAVALETE.) 

UNIDADE 1,00 
R$ 
337,7475 

R$ 337,75 

8502 - CABIDEIRO EM TUBO DE AÇO- (CABIDEIRO 
EM TUBO DE AÇO COM ACABAMENTO CROMADO 
E PINTURA EPDXI A P0. ALTURA REGULSVEL,UMA 
PRATELEIRA ARAMADA E RODIZIOS EM NYLON, 
SEM TRAVA. H=0,94 A 1,68 M, 1=1,2 E P= 3 KG OU 
APROXIMADAMENTE.) 

UNIDADE 1,00 R$ 389,165 R$ 389,17 

8503 - CADEIRA ALTA PARA CAMARIM - (CADEIRA 
ALTA PARA CAMARIM - COM 	ESPUMA DE 
POLIURETANO 	MOLDADAS, 	ESTRUTURA 	EM 
ACABAMENTO PINTADO. AS PARTES METALICAS 
DOS 	PRODUTOS 	RECEBEM 	TRATAMENTO 
CONTRA 	OXIDAÇÃO 	POR 	PROCESSO 	DE 
DESENGRAXE E FOSFATIZAÇÃO, SEGUIDO DE 
PINTURA 	A 	PÓ 	(HIBRIDO 	EPDXI/ 

UNIDADE 4,00 
R$ 
469,3325 

R$ 1.877,33  
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POLYESTER),ATRAVÉS 	DE 	PROCESSO 
ELETROSTATICO E SEGUIDO DE SECAGEM POR 
POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA. DIMENSÃO: 1= 380, 
P=380 E H=780 OU APROXIMADAMENTE. 

6 

8505 - MESA EM TUBO DE AÇO (MESA EM TUBO 
DE AÇO E TAMPO MDE BASE DE MESA EM TUBO 
DE AÇO COM ACABAMENTO EM PINTURA EPDXI - 
Pó. 	TAMPO 	EM 	MDP 	(MEDIUM 	DENSITY 
ARTICLEBOARD) 0,75X1,30M, 	REVESTIDO COM 
LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO COM 
ACABAMENTO DE BORDAS EM PVC MEDIDAS 
APROXIMADAS.) 

UNIDADE 15,00 R$ 474,065 R$ 7.11098 

7 

8506 - MESA EM FIBRA DE MADEIRA- (MESA EM 
FIBRA DE MADEIRA (1,40X0, 95 X 0,75M). BASE DE 
MESA EM TUBO DE AÇO COM ACABAMENTO FIM  
PINTURA 	EPDXI 	-nó. 	TAMPO 	EM 	MDP 	( 
EDIUMDENSITY 	PARTICLEBOARD) 	REVESTIDO 
COM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO 
COM ACABAMENTO DE BORDAS EM PVC..) 

UNIDADE 3,00 4723325 
R$ 1.417,00 

8 

8507 - CARRINHO PARA LIVROS - (CARRINHO 
PARA LIVROS ESTRUTURAS E PRATELEIRAS: 
CONSTRUÇÃO EM AÇO. TRATAMENTO ANTI - 
CORROSIVO, 	FOSFATIZANTE 	PINTURA 
ELETROSTÁTICA 	A 	Pó. 	02 	PRATELEIRAS 
INCLINADAS 01 PRATELEIRA PLANA 04 RODÍZIOS 
GIRATÓRIOS APROXIMADAMENTE. H=105CM 1=53 
CM PROF.=53CM..)  

UNIDADE 1,00 1.188,7325 
R$ 1.188,73 

8508 - PUFE REDONDO - (PUFE REDONDO. 
ESTRUTURA 	EM 	MADEIRA 	MACIÇA 	DE 
REFLORESTAMENTO E UND ARTMETA L 6X145,00X 
870,00 COMPENSADA, REVESTIDAS COM ESPUMA 
DE POLIURETANO (D26) E COURO SINTÉTICO. 
POSSUI PEQUENOS PÉS EM PLÁSTICO INJETADO. 
PESO: 	4,1 	KG.DIMENSÓES APROXIMADAS: 	H 
40CM, DIÃMETRO 40CM.) 

UNIDADE 6,00 
R$ 
161,9625 

R$ 971,78 

10 

8509 - MESA DE CENTRO BAIXA- (MESA DE 
CENTRO BAIX

11 	

A. 	BASE EM MADEIRA MACIÇA 
CILINDRICA, ESPESSURAS 2 CM MULTILAMINAPA 
COM 	ACABAMENTO 	EM 	PINTURAS, 	POSSUI 
SAPATASREGULÁVEIS 	PARA 	PEQUENOS 
DESNiVEIS DE PISO. TAMPO MDF REVESTIDO 
COM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO 
COM ACABAMENTO DE BORDAS EM PVC.) 

UNIDADE 1,00 R$ 367,455 R$ 367,46 

8511 	- 	BIBLIOCANTO 	- 	( 	BIBLIOCANTO 	COM 
SINALIZADOR CONFECÇÃO EM AÇO. PINTURA: 
TRATAMENTO ANTI-CORROSIVO, FOSFATIZANTE 
PINTURA 	ELETROSTÁTICA 	A 	PÓ 
APROXIMADAMENTEH =20 CM, LARGURO =15.5 
CM, BASE= 13 CM.) 

UNIDADE 18,00 R$32,3425 R$582,17 

12 
8512 - BANCO PARA ÁREA EXTERNA- (BANCO 
PARA ÁREA EXTERNA - PÉS CONFECCIONADOS 
EM FERRO CHATO 4 X 5/16', COM QUATRO RIPAS 

UNIDADE 2,00 R$587,075 R$1.174,15 

'7 
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DE MADEIRA NO ASSENTO E 3 RIPAS DE MADEIRA 
NO 	ENCOSTO, 	ENVERNIZADAS, 	MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 8X3X160 CM, FIXADAS AOS 
PÉSATRAVÉS 	DE 	PARAFUSOS 	FRANCESES. 
PINTURA 	ELETROSTÁTICA. 	DIMENSÕES 
APROXIMADAMENTE H=70 CM L=80 CM E C=60 
CM.) 

13 

8513 	- 	CAVALETE 	EM 	MADEIRA 	MACIÇA- 
(CAVALETE 	EM 	MADEIRA 	MACIÇA 	DE 
REFLORESTAMENTO (EUCALIPTO) CERTIFICADA 
FSC, TINGIDA COM ACABAMENTO EM VERNIZ 
POLIURETANO APROXIMADAMENTE H= 71CM, L= 
55CM, 	PROF.=30CM, 	PESO=4,OKG. 	(SALA 
MULTIUSO). OBS. PARA TAMPO DE MESA.) 

UNIDADE 22,00 R$ 76,3575 R$ 1.679,87 

14 

8514 - ARMÁRIO FECHADO- (ARMÁRIO FECHADO. 
ARMÁRIO EM MDP REVESTIDO COM LAMINADO 
MELAMINICO DE BAIXA PRESSÃO, COM BORDAS 
EM PVC. POSSUI 2 PORTAS COM REVESTIMENTO 
EM MDP, 3 PRATELEIRAS REGULÁVEIS, CHAVE 
DOBRÁVEL 	E 	SAPATAS 	AJUSTÁVEIS 
APROXIMADAMENTE 	H160CM, 	L=94CM; 
PROE=50,4CM.) 

UNIDADE VI 000 R$ 
742,4175 

R 593934 

1.. 

8521 - ESTANTE DUAS FASES(ESTANTE DUAS 
FASES ESTRUTURA E PRATELEIRA REGULAVEIS E 
REMOVIVEIS 	CONSTRUÇÃO 	EM 	AÇO 	SAE 
1010/1020. 	TRATAMENTO 	ANTI- 	CORROSIVO. 
FORFORIZANTE PINTURA ELETROSTATICA A P

UNID
Ó 

COMPOSIÇÃO: 08 PRATELEIRAS 	01 BASE , 01 
CHAPÉU, 02 LATERAIS H 200 CM . 1,- 100 CM 
PROF- 58 CM OU APROXIMADAMENTE 

DE ,,, V,UV 1.970,4875 
.822,9 

16 

8522 - ESTANTE SIMPLES COM BASE-( ESTANTE 
SIMPLES 	COM 	BASE 	INFERIOR 	FECHADA 
ESTANTE COM UMA FASE COM ALTURA DE 200CM 
TOTALMENTE EM AÇO.MODELO SIMPLESFACE 
COM 	05 	PRATELEIRAS. 	REGULAVEIS 	E 
REMOVIVEIS GRADUAVEIS EM PASSOS DE 60 MM 
E BASE. CONTENDO GUARNIÇÃO NA COLUNA. 
FOAMNADO ATE 06 NIVEIS DE ARMAZENAMENTO 
TOTALMENTE EM AÇO.TRATADO POR PROCESSO 
DE 	DESENGRAXE.E 	FOSFATIZAÇÃO 	CONTRA 
OXIDAÇÃO.PINTURA 	A 	PÓ( 	HIBRIDO 
EPDXI/POLYESTER 	ATRAVES 	DE 	PROCESSO 
ELETROSTATICO. 	SEGUINDO 	SECAGEM 	POR 
POLIMERAÇÃO EM ESTUFA ESPESURA DA TINTA 
ACIMA 	DE 	80 	MICRONS 	E 	RESISTENTE 'A 
EXPOSIÇÃO A NEVOA SALINA DE 420 HORAS E A 
EXPOSIÇÃO A CAMARA UMIDA DE 400 HORAS OU 
APROXIMADA 

NIDAD,0v
,., 

UNIDADE 7 
R$ 
661,6575 

R$ 4.631,60 

17 

8523 - ESTANTE UMA FASE(ESTANTE UM FAE 
ESTRUTURA E PRATELEIRAS REGULAVEIS E 
REMOVIVEIS. 	CONSTRUÇÃO 	EM 	AÇO. 
TRATAMENTO 	ANTI- 	CORROSIVO. 
FOSFORIZANTE, PINTURA ELETROSTATICA A PÓ. 
COMPOSIÇÃO 04 PRATELEIRAS H 200 CM- L- 190 

UNIDADE 3,00 
523,9675 

R$ 1.571,90 

Is 
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CM. PROF- 32 CM OU APROXIMADAMENTE 

18 

8533 - CADEIRA EMPILHAVÉL ESTOFADA, UTILIA 
BASE FIXA E PINTURA EPDX NA COR GRAFITE. 
SUA ESTRUTURA É COMPOSTA DE TUBO DE AÇO 
1/2 X 418 MM, NAS MEDIDAS APROXIMADA A: 1-40 
X ALT 82 X P 48 CM. 

UNIDADE 83,00 R$ 494,825 R$ 41.070,48 

19 

6534 - CADEIRA TIPO EMPILHÁVEIS, ASSENTO E 
ENCOSTO: 	PLÁSTICO 	PRETO 	FOSCO 
(POLIPROPILENO) 	ESTRUTURA 	DE 	AÇO 
REFORÇADO: NA COR PRETO. 

UNIDADE 58,00 240,4575 
R$ 13.946,54 

20 

8535 - ESTANTE - CARRINHO MÓVEL COM TAMPO 
CONFECCIONADO 	EM 	FIBRA 	DE 	MADEIRA 
MACIÇA, 	COM 	ALTURA: 	650MM 	+/- 	40MM, 
LARGURA: 400MM ti- 4OMM E PROFUNDIDADE DE 
350MM +1- 40MM, REVESTIDO NA FACE SUPERIOR 
EM LAMINADO DE PVC TERMO FORMÁVEL A 
VÁCUO O RESTANTE DA PEÇA DEVERÁ SR 
PINTADO COM TINTA ESMALTE A BASE DAGUA., 

UNIDADE 3,00 
R$ 
578,3425 

R$ 1.735,03 

21 

8536 - ESTANTE EM MDE ESTRUTURA COM 
PAINEL 	DE 	MDP 	(PARTÍCULAS 	DE 	MÉDIA 
DENSIDADE) COM ACABAMENTO EM BP (BAIXA 
PRESSÃO). 	REVESTIMENTO MELANÍMICO E 4 
PRATELEIRAS 	REGULÁVEIS 	NAS 	DIMENSÕES 
(0,86X1,27M) OU MEDIDAS APROXIMADAS 

UNIDADE 1,00 

- 

R$ 
671,8825 

R$ 671,88 

22 

8537 - GAVETEIRO COM 3 GAVETAS EM MDF EM 
DIMENSÕES 	LARGURA: 	400MM 	-'-1- 	20MM 
PROFUNDIDADE 520MM +1- 20MM E ALTURA 
550MM +/- 10MM. FRENTE EM LAMINADO PADRÃO 
LISO 	EM 	COR. 	TRILHOS 	TELESCÓPICOS 	E 
CONTRAPESO. 

UNIDADE 2,00 
R$ 
552,3325 

R$ 1.104,67 

23 

8538 - MESA DE EXPOSIÇÃO 1600X700X750MM, 
MEDIDAS E TOLERÂNCIAS: LARGURA: 1600MM 4/-
50M1M PROFUNDIDADE: 700MM +/- 50MM ALTURA: 
750MM 	+/- 	501MM 	OU 	APROXIMADO, 
CONFECCIONADO EM FIBRA DE MADEIRA DE 
MÉDIA DENSIDADE, C/ ESPESSURA MINIMA DE25 
MM, 	REVESTIDO 	NA 	FACE 	SUPERIOR 	EM 
LAMINADO DE PVC TERMO FACE INFERIOR EM 
LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO (BP) 
COM TODAS AS VERTES ARREDONDADAS 'E 
BORDAS 	USINADAS, 	NA 	COR 	BRANCA. 
ESTRUTURA COM 4 PÉS TUBULARES DE SECÇÃO 
QUADRADA DE 40 X 40 X 1,5MM. ELEMENTO DE 
UNIÃO DOS PÉS, LONGARINAS DE AÇO DE CHAPA 
14 ( 2MM) DOBRADO E FUNCIONADO. PINTURA 
PELO PROCESSO ELETROSTÁTICO. AS PARTES 
METÁLICAS 	DO 	PRODUTO 	RECEBEM 
TRATAMENTO 	CONTRA 	OXIDAÇÃO 	POR 
PROCESSO DE DESENGRAXE E FOSFATIZAÇÃO. 

UNIDADE 

- 

1,00 936,9925 
 

R$ 936,99 

24 
8539 	- 	POLTRONA 	MÓDULO 	DE 	1 	LUGAR. 
ESTRUTURA 	EM 	MADEIRA 	MACIÇA 	DE 
REFLORESTAMENTO 	(PINUS 	ELLIOTTI) 	E 

UNIDADE 
- 

2,00 
R$ 
747,9325 

R$ 1.495,87 
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PERCINTA ELÁSTICA REVESTIDA COM ESPUMA 
DE POLIURETANO (D33/D18) MANTA ACRILICA E 

SINTÉTICO COURO - 

25 

8540 - TAMPO PARA MESA DE DESENHO 90X120 
COMAS DUAS FACES EAS BORDAS REVESTIDAS 
DE 	BRANCO. 	O 	TAMPO 	É 	INTERNAMENTE 

AGLOMERADO 	ESPECIAL 	DE 	18 	MM. 	(SALA 

MU LTI USO). 

UNIDADE 11,00 332 0075 
R$ 3.652,08 

26 

8541 - TOUCADOR 3.00M X 0.50M ESPESSURA 
20MM MDF, 	OU APROXIMADAMENTE ALTURA 
ACABADA 0.75M OU APROXIMADO, INSTALADAS 
COM 	DUAS 	CANTONEIRAS 	DE 	FERRO 
GALVANIZADO PINTADO DE BRANCO. 

UNIDADE 1,00 
R$ 
1 5362475 

R$ 1.53625 

TOTAL: R$ 110.640,95 

LOTE #3 

ITEM DESCRIÇÃO 	 " 
UNID. QTD. 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

8484- URDIMENTO - (URDIMENTO COM 10 TUBOS 
DE 	FERRO 	GALVANIZADO 	DIÂMETRO 	21!, 

COMPRIMENTO DE 8.00M, FIXADOS DE METRO 
EM 	METRO 	NA 	LAJE, 	Á 	0.20M 	OU 
APROXIMADAMENTE 	ABAIXO 	DO 	FORRO 
ACÚSTICO, NO SENTIDO TRANSVERSAL DA SALA, 
ENTRE A CABINE E A ROTUNDA (PANO DE 
FUNDO)!  EPAÇAMENTO ENTRE OS TUBOS DE 
1 .00M OU APROXIMADAMENTE. 

UNIDADE 1,00 ,,, '), ''_"°' 
R$ 4.67333 

2 

8489 - TAPETE REDONDO -(TAPETE REDONDO. 
SUPERFÍCIE 	100% 	POLIPROPILENO 	COM 
APLICAÇÃO DE FILAMENTOS DE POLIAMIDA E 
BASE 	100% 	POLIÉSTER, TIPO 	FELTRO, COM 
ACABAMENTO 	DE 	BORDA EM 	0VERLOQUg. 
MEDIDAS 	EM 	CM 	2X150 	DIAMETRO 	OU 
APROXIMADAMENTE.) 

UNIDADE 100 
RQ 
621 6575  

R$621,66 

3 

8524 - CORTINA DE PLATEIA , CADA UMA COM 
DOIS PANOS DE 0.90M X 2.20, COM TRILHO DE 
ALUMINIO E RODIZIOS REFORÇADOS DE NYLON 
EM VELUDO SINTETICO IGNIFUGADO NA COR 
PRETO 	FOSCO, 	FRANZIDOIGUAL 	ROTUNDA, 
CARRINHOS REFORÇADOS COM RODIZIOS DE 
NYLON. 

UNIDADE 2,00 
R$ 
1.843,5825 

R$ 3.687,17 

4 

8525 - ROTUNDA EM 2 PANOS DE 5.00MX3,0 
CADA 	UM 	OU 	APROXIMADAMENTE, 	COM 
MANOBRA MANUAL SEM 	CONTRA 	PESO,ENI 
VELUDO SINTÉTICO IGNIFUGADO NA COR PRETO 
FOSCO, FRANZIDO APROXIMADAMENTE 2,5M DE 
TECIDO 	PARA CADA METRO ACABADO 	DE 
CORTINA, COM TRILHO DUPLO DE ALUMiNIGE 
CARRINHOS REFORÇADOS COM RODÍZIOS IDE 
"NYLON". 

UNIDADE 1,00 
R$ 
3.326,6666 

R$ 3.326,67 
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1 TOTAL: R$ 12.308,83 

LOTE#4 

ITEM 
- 

DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

8495 	- 	REPRODUTOR 	DVD 	BLU-RAY 	'- 
(REPRODUTOR DVD/BLU-RAY - REPRODUÇÃO DE 
BLU-RAY DISC (AD) E DVDS CONVENCIONAIS; 
POSSIBILIDADE DE CONEXÃO WIFI. CÓDIGO DE 
REGIÃO: A (PARA BLURAY) E 4 (PARA DVD) OU 
MULTIZONA. IMAGEM 24P, COM ?UPSPCALING? 
PARA 	CONVERSÃO 	DE 	SINAIS 	DE 	VIDEO 
CONVENCIONAIS DO DVD (4801) PARA SINAIS DE UNIDADE 1,00 R$ 1.677,25 R$ 1.677,25 
ALTA DEFINIÇÃO1080P. 	SAÍDAS: 	HDMI 	(PARA 
SINAIS DE VIDEO EM ALTA DEFINIÇÃO 10800), 
COMPONENTE, 	COMPOSTO, 	ÓPTICO 	ÁUDIQ, 
COAXIAL 	ÁUDIO 	E 	ANALÓGICO 	ÁUDIQ. 
ALIMENTAÇÃO DE 110 1220 V CA E 50160HZ. OU 
APROXIMADAMENTE!  (INCLUSO FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO/CABOS).) 

8499 - MICROFONES COM FIO--(MICROFONS 

2 
COM FIO. MICROFONE DINAMICO CARDIOIDE. 
RESPOSTA DE FREQ. DE 50 HZ 	15KHZ (INCLUSO UNIDA  R 	311,6675 R 62334 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO/CABOS)) 

8520 - PAINEL DE CONTROLE DE ILUMINAÇÃO- 
(PAINEL DE CONTROLE DE ILUMINAÇÃO- DE 24148 UNIDADE 1,00 R$ R 3001 08 
CANAIS DIGITAL. COM  MONITOR( FORNECIMENTO ! 3.001,0825 
DE ISTALAÇÃO) 

8526 - RECEIVER SISTEMA: 72 CANAIS (2 CANAIS 
PARA SUBWOOFER). POTÊNCIA: 125 WATTS POR 
CANAL. 	HDMI 	QUE 	PERMITA 	CONECTAR, 
SIMULTANEAMENTE, FONTES DE ALTA DEFINIÇÃO 
(BLU-RAY), 	CABO 	OU 	SATÉLITE. 
COMPATIBILIDADE COM NOVAS TECNOLOGIAS 3D 
E CANAL DE RETORNO DE ÁUDIO. CERTIFICAÇÃO 
THX. DTS-HD MASTER ÁUDIO E DOLBY TRUE. 

4 DOLBY 	PRO 	LOGICILZ 	PARA 	CRIAÇÃO 	DE UNIDADE 1,00 
R$ 

R$4.657,75 
EFEITOS SURROUND A PARTIR DE QUALQUER 

4.657,745 

FONTE MUSICAL OU DE FILMES, ATÉ MESMO AS 
COM SOM ESTÉREO OU APROXIMADAMENTE. 
POSSIBILIDADE DE UPSCALING PARA MELHORiA 
DA QUALIDADE DO SINAL DE ÁUDIO E VÍDEO. 
ALIMENTAÇÃO: 	110 	/ 220 	V 	CA 	E 	50/60HZ. 
(INCLUSO 	FORNECIMENTO 	E 
INSTALAÇÃO/CABOS). 

8527 - SUBWOOFER SISTEMA: CAIXA PASSIVA 
TIPO BAND PASS. CAP. POTENCIA: 800 WATrS- 
RMS. PROGRAMA: 800 WATrS.RESPOSTA DE 

5 FREQUÊNCIA: 401-IZ A 800HZ. SENSIBILIDADE: SPL UNIDADE 1,00 R$ R$ 1.901,93 
(1W 	AT 	1 M)= 	102DB. 	IMPEDÃNCIA: 	8 1.901,925 

OHMS.ENTRADAS/SAÍDAS: 	2 	PARALELAS= 	2 
SPEAKON 	(POL.: 	1+ 	1-). 	FALANTES: 	1X15? 

21 
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SUBWOOFER COM BOBINA MÓVEL DE 4.KAPTON. 
COB. 	ANGULAR: 	1800H 	E 	180°V 	OU 
APROXIMADAMENTE. FLANGE SUPERIOR PARA 
SUPORTE 	DE 	CAIXA 	SATÉLITE.NCLUqO 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO/CABOS). 	1, 

6 
8528- PROJETORES DE LUZ TIPO PC 0M380 500W 
COM 	LAMPADAS 	E 	ACESSÓRIOS 
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO). 

UNIDADE 15,00 
R$ 
681 7625 

R$ 10.226,44 

7 
6529 - REFLETORES DE LUZ TIPO PAR 1.000W 
COM 	LÂMPADAS 	E 	ACESSÓRIOS 
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO). 

UNIDADE 1500 
R 
320 4925 

R$ 5.107,39 

TOTAL: R$ 27.195,18 

LOTE #5 

ITEM DESCRIÇÃO 	 , UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

8516 - SPLIT PAREDE 9000- (SPLIT PAREDE 9.000 
BTU/H. 	MOD: 	42 	LUCA0095151-C+ 
CONDENSADORA 	MOD.38KCA009515MC, 	OU 
APROXIMADAMENTE. (INCLUSO FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃOCOMPLETA).) 

UNIDADE 1,00 
' 	1 

R$1.481,89 

2 

8517 - SPLIT PAREDE 	18000- (SPLIT PAREDE 
18.000 	BTUIH. 	MOD: 	42 	LUCA0095151-C+ 
CONDENSADORA 	MOD.38KCA009515MC, 	OU 
APROXIMADAMENTE. (INCLUSO FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÂOCOMPLETA).) 

UNIDADE 4,00 ' 	Iv, 5625 
R$ 8.042,25 

TOTAL: R$ 9.524,14 

LOTE #6 

ITEM DESCRIÇÃO 	 1 UNID. alt. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

8542 - PAR DE TRAVES PARA FUTSAL-(PAR DE 
TRAVES PARA FUTSAL- ALTURA : 2 METROS / 
LARGURA 3 METROS FABRICADA COM TUBOS DE 
2" DE DIÂMETRO, PINTADA NA COR BRANCA COM 
REDES 	INCLUSAS 	EM 	SEDA 	POLIÉSTER 
TRANÇADO, ALTURA 2M 	COMPRIMENTO 	3M, 
PROFUNDIDADE 70CM.) 

UNIDADE 1,00 R$ 
2.103,1325 

R$2.103,13 

2 

8543 - POSTE PARA VOLEIBOL OFICIAL -(POSTE 
PARA VOLEIBOL OFICIAL CONFECCIONADO EM 
TUBO REDONDO EM AÇO CARBONO DIÂMETRO 
DE 3? POL. COM  ALTURA OFICIAL DE 2,45M 
GALVANIZADA) PAR.) 

UNIDADE 1,00 R$ 1.059,26 R$ 1.059,26 

3 

8544- CONJUNTO DE TABELAS PARA BASQUETE - 
(CONJUNTO DE TABELAS PARA BASQUETE COM 
AJUSTE DE ALTURA DE ATÉ 3,05M, EM RELAÇÃO 
AO ARO. ARO REFORÇADO (45CM DE DIÂMETRO) 

UNIDADE 2,00 R$ 
1.915,3625 

R$ 3.830,77 
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COM PINTURA ELETROSTÁTICA QUE CONFERE  

RESISTÊNCIA 	E 	DURABILIDADE 	COM 

CAPACIDADE 	PARA ATÉ 	150KG, 	DIMENSÕES 
APROXIMADAS DO 	PRODUTO 	180X120X0,6CM. 
MODELO 	OFICIAL 	EM 	MATERIAL 	LAMINADO 
NAVAL, 	INCLUSO 	REDE 	DE ARO, 	SUPORTE  
METÁLICO, TABELA E TODAS AS INSTALAÇÕES 
NECESSÁRIAS PARA FUNCIONAMENTO.) 

8545 - JOGO DE XADREZ-- (JOGOS DE XADREZ 
EM MATERIAL PLÁSTICO, TABULEIRO DOBRÁVEL, 
MEDIDAS 	DO 	TABULEIRO 	19,5 	X 	19,5CM) 
CONTENDO 1 TABULEIRO E 32 PEÇAS).) 

UNIDADE 16.00 R$ 64,07 R$ 1.025,12 

5 

8546 - APITO ESPORTIVO - APITO ESPORTIVO 
OFICIAL 	PARA 	ARBITRAGEM, 	MODELO 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO POLIETILENO 
COM MEDIDA DE, 45MM DE COMPRIMENTO X 
20MM DE LARGURA OU (APROXIMADA) COM 
ARGOLA METÁLICA. COM  ABERTURA CENTRAL 
PARA SAiDA DO 	SOM, 	O 	MESMO DEVERÁ 
ACOMPANHAR 	GANHO 	E 	GIRADOS 	PARA 
FIXAÇÃO NO APITO.) 

UNIDADE 5,00 R$ 15,10 R$ 75,50 

6 

8547- BANDEIRA OFICIAL -(BANDEIRA OFICIAL bo 
BRASIL MEDINDO 0,90 X 1,28M OU (APROXIMADA), 
CONFECCIONADA EM 100% POLIÉSTER DUPLA 
FACE.) 

UNIDADE 200 R$ 153 645 R$ 30729 

r 
• 

• 
7 

8548 - BOLA BASQUETEBOL OFICIAL CATEGORIA 
MIRIM- (BOLA BASQUETEBOL OFICIAL CATEGORIA 
MIRIM, MODELO TRADICIONAL CONFECCIONADA 
EM 	BORRACHA, 	SISTEMA 	DE 	PRODUÇÃO 
MATERIALIZADA 	COM 	CÂMERA 	BÚTIL 	COM 
VÁLVULA REMOVÍVEL E LUBRIFICADA COM PESO 
450 	Á 	500-G 	OU 	(APROXIMADAMENTE) 	E 
CIRCUNFERÊNCIA 	72 	Á 	74-CM 	OU 
(APROXIMADA).) 

UNIDADE 16,00 R$ 80,8675 R$ 1.293,88 

8 

8549 - BOLA BASQUETEBOL OFICIAL CATEGORIA 
ADULTO- 	(BOLA 	BASQUETEBOL 	OFICIAL 
CATEGORIA ADULTO, 	MODELO 	TRADICIONAL 
CONFECCIONADA EM BORRACHA SISTEMA DE 
PRODUÇÃO MATRIZADA COM CÁMERA DE BÚTIL 
COM VALVULA REMOVíVEL E LUBRIFICADA COM 
PESO 	600. 	Á 	650-G 	OU 	(APROXIMADA) 	E 
CIRCUNFERÊNCIA 	75 	Á 	78-CM 	OU 
(APROXIMADA).) 

UNIDADE 1600 R$ 99,335 R$ 1.589,36 

8550 	- 	BOLA 	FUTEBOL 	OFICIAL 	CATEGORIA 
INFANTIL - (BOLA FUTEBOL OFICIAL CATEGORIA 
INFANTIL TAMANHO N°4, CONFECCIONADA EM 
PU, SISTEMA DE PRODUÇÃO TERMO SOLDADA 
COM CÂMARA BÚTIL COM VÁLVULA REMOVíVEL E 
LUBRIFICADA COM 	PESO 	360 Á 	390-G 	OU 
(APROXIMADA) E CIRCUNFERÊNCIA 64 Á 66 OU 
(APROXIMADA).) 

UNIDADE 5,00 R$ 78,7475 R$ 393,74 

10 8551 - BOLA FUTSAL OFICIAL -(BOLA FUTSAL UNIDADE 16,00 R$ 109,595 R$ 1.753,52 
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OFICIAL COM GUIZO PARA PORTADORES DE 
DEFICIÊNCIA VISUAL CONFECCIONADA EM PU 
COM 	CÁMERA 	DE 	BÚTIL, 	SISTEMA 	DE 
CONSTRUÇÃO TERMO SOLDADA COM PESO 410 
Á 440-G OU (APROXIMADA) E CIRCUNFERÊNCIA 
DE 62 Á 64-CM OU (APROXIMADA) COM VÁLVU)A 
REMOVÍVEL E LUBRIFICADA.) 

11 

8552 - BOLA HANDEBOL OFICIAL CATEGORIA 
FEMININA- (BOLA HANDEBOL OFICIAL CATEGORIA 
FEMININA, 	MODELO 	TRADICIONAL 
CONFECCIONADA EM 	PU 	COM 	GRIP 	PARA 
MELHOR ADERÊNCIA AS MÃOS COM CÂMERA DE 
BÚTIL 	COM 	VÁLVULA 	REMOVÍVEL 	E 
LUBRIFICANTE SISTEMA DE CONSTRUÇÃO DA 
BOLA COSTURADA, COM PESO DE 325 A 400-t 
OU (APROXIMADA) E CIRCUNFERÊNCIA 54 Á 56-
CM OU (APROXIMADA).) 

UNIDADE 1600 R$ 9989 R$ 1.59824 

12 

6553 - BOLA HANDEBOL OFICIAL CATEGORIA 
MIRIM/INFANTIL 	(BOLA 	HANDEBOL 	OFICIAL 
CATEGORIA 	MIRIM/INFANTIL, 	MODELO 
TRADICIONAL CONFECCIONADA EM PU COM GR IP 
PARA MELHOR ADERÉNCIAAS MÃO COM CÂMERA 
DE D E BÚTIL COM VÁLVULA REMOVÍVEL' E 
LUBRIFICADA SISTEMA DE CONSTRUÇÃO DA 
BOLA COSTURADA COM PESO 230 Á 270-G OU 
(APROXIMADA) E CIRCUNFERÊNCIA 49 Á 51-CM 
OU (APROXIMADA).) 

UNIDADE 1600 R$ 69,8325 R$ 1.11732 

13 

8554 - BOLA FUTSAL OFICIAL - (BOLA FUTSAL 
OFICIAL CONFECCIONADA EM PU, SISTEMA DE 
PRODUÇÃO TERMO SOLDADA COM PESO 410 Á 
440-G OU (APROXIMADA) E CIRCUNFERÊNCIA DE 
62 	Á 64-CM 	COM 	VÁLVULA 	REMOVÍVEL 	E 
LUBRIFICADA.) 

UNIDADE 16,00 R$92,4925 R$ 1.479,88 

14 

8555 - BOLA VOLEIBOL OFICIAL PARA QUADRA - 
BOLA VOLEIBOL OFICIAL PARA QUADRA, MODELO 
TRADICIONAL CONFECCIONADA EM PU, COM 
CÃMARA DE BÚTIL COM VÁLVULA REMOVÍVEL 'E 
LUBRIFICANTE SISTEMA DE CONSTRUÇÃO DA 
BOLA MATERIALIZADA COM PESO 260 Á 280-G OU 
(APROXIMADA) E CIRCUNFERÊNCIA 65 Á 67-ÇM 
OU (APROXIMADA).) 

UNIDADE 16,00 R$ 91,7425 R$ 1.467,88 

15 

8556 - COLCHONETE ESPORTIVO- (COLCHONETE 
ESPORTIVO, 	CONFECCIONADO 	EM 	ESPUMA 
RESISTENTE, 	FIRME 	E 	MACIA 	100% 
POLIURETANO 	D.26 	COM 	MEDIDA 	qE: 
11,00X0,60X0,50-M, REVESTIDO EM NAPA 0,30MM 
OU 	(APROXIMADA) 	COM ACABAMENTO 	DAS 
COSTURAS EM LINHA DE NYLON REFORÇADA E 
RESISTENTE E EM UM DOS CANTOS E OU NAS 
LATERAIS 	DEVERÁ 	CONTER A MARCA DD 
FABRICANTE EM SISTEMA DE IMPRESSO E OU 
ETIQUETA DE ACABAMENTO,) 

UNIDADE 40,00 R$ 109,485 R$4.379,40 

16 8557- JOGO DE DAMA- (JOGO DE DAMA, MODELO UNIDADE 16,00 R$68,2225 R$ 1.091,56 
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)NFECCIONADO 
PROTEÇÃO EM 
SÃO. MEDINDO 
'M 2/JOGOS DE 
DUTO DEVERÁ 
O (CADA PEÇA 

RO X 08MM DE 

R$ 129,92 

OLEIBOL-(REDE 
ECCIONADA EM 
EAD) VIRGEM 2 
)ADE TRAÇADO, 
EÇÃO 	ULTRA- 
RETA, MEDINDO: 
\LTURA, COM 02 
SENDO QUE 'A 
LARGURA E A 
COM COSTURA 
DEVERÃO TER 

ITAS EM COURO 
:R COLOCADOS 

UNIDADE 1,00 129,9175 

TOTAL: R$ 24695,77 

DS E QUINZE MIL E QUATROCENTOS E OITENTA E OITO REAIS E 

somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer 
cento) do prazo previsto pelo fabricante, ou seja, que ainda não tenha 
validade. 

riidade com as 'normas vigentes específicas para cada item. 

adas no presente termo de referência deverão ser atendidas em sua 
ta 

ia embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação e 

observadas, no que couber, as disposições contidas nos artigos de 73 a 
çôes. 

DE PREÇOS:  

onstar as espificações detalhada de cada item, tipo e quantidade 
garismo, o valor total do lote (quando for o caso), em algarismo e por 
sta em algarisrho e por extenso, em moeda nacional, já considerando 
ortes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a 
ie não estejam registrados neste documento, 

dor cuja proposta seja mais vantajosa para a administração, desde que 
de Referência. 

plena aceitação das condições estabelecidas neste termo, bem como 
posições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
os, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
luanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
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ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incir1 do 
artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5 - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

5.1 - Quanto à entrega: 

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento e na Ordem de Compra /Autorização de Forneàimento, no local indicado abaixo: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - RUA RAFAEL PORDEUS, N°  460 - 

BAIRRO DUQUE DE CAXIAS, QUIXERAMOBIM - CE 

5.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 7 (sete) dias, contados da data de recebimento da Ordem de 
Compra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias 
úteis antes do término do prazo de entrega dos materiais, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimeno do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do 
processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na 
não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5.1.6 -A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da entrega e a 
conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto 
esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

5.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o prazo limite 
estabelecido neste termo. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformklade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse 
caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

5.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisáric ou definitivo, será realizado de segunda a sexta-feira, 
nos horários de 07:30hs às 17:30hs. 

5.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante. 

5.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do registro da 
ocorrência. 

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas. 

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características que se apresentam 
nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

6 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  
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6.1 - O fornecimento deverá ser realizado na frequência compatível com a capacidade de armazenagem ou 
recebimento do local da Contratante. 

6.2 - Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de uso. 

6.3 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo corri as especificações constantes do presente Termo de 
Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ônus para o Órgão Contratante, sujeitando- 
se ainda as sanções previstas. 

6.4 - A Contratada deverá prestar toda assistência técnica necessária, no período de garantia dos produtos. Deverá 
ainda garantir a qualidade e segurança de todos os itens fornecidos, com vista a evitar qualquer acidente ou 

sinistro. 	 11 

6.5 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de entrega dos itens. 

6.6 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal as 
normas de segurança da contratante 

6.7 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, portando EPI (quando for o 
caso) e crachá de identificação. 

7—DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

7.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despsa encontram-se devidamente alocados no orçamento 
municipal vigente da Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, classificados sob a dotação 
orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos discriminados abaixo: 

14 01 12 122 1401 2064 - 3.3.90.30.00-1125000001 - Trqnsferências de Convênios - União/Educação 

14 01 12 122 1401 2.064-4.4.90.52.00-1125000001 - Transferências de Convênios - União/Educação 

8— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamerte autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrea do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, serii que isso gere direito a reajustamento de preços. 

9—DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
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9.3 - 
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os prcentuais de acréscimos ou supressõ 	limitadas ao 

estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n°8.66611993, tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 
ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade ofato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.6 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnibo, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

9.7 - 
Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

9.6 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos casos 
das embalagens apresentarem violação de qualquer espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que 
na fase de análise/recebimento. 

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas comprovadamente 
de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e 
posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for o caso. 

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser consideradas 
inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque, desembarque e 
transporte. 

9.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

9.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de :ontato. 

9.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

9.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

9.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de marca 
diversa. 

10— DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:  

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra/ Autorização de 
Fornecimento, após emissão de empenho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATAD às dependências do CONTRATANTE para a execução 
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do objeto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

10.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pela Setor de Almoxarifado. 

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-ÊINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico do INPC - índice Nacional 
de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em' vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contados partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.1.4 - Nas aferiçes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice "substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevislveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do 

(" artigo 65, II, "d" da Lei Federal n°  8.666/93, alterada e consolidada. 

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

12— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

12.1 - O prazo de vigência contratual será até 31 de Dezembro de 2021, contado a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993. 

12.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n°  8.666/1 993, 
alterada e consolidada. 

13— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

13.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

13.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

13.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
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perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que r?sultante de imperfeições técnicas, vícios redi=s, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes 4 prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 

8.666/1993. 

14— DO VALOR ESTIMADO:  

14.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de atividade do objeto deste 
termo, gerando um valor global médio de: R$ 215.488,19 (DUZENTOS E QUINZE MIL E QUATROCENTOS E 
OITENTA E OITO REAIS E DEZENOVE CENTAVOS). 

15— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

15.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

16- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

16.1 - RELATIVA À PESSOA JURÍDICA: 

16.1.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário  individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

16.1.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a matriz. 

16.1.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

16.1.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

16.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA JURÍDICA: 

16.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

16.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

16.2.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

16,2,3.1 - A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Cohjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais 
e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

16.2.3.2 - A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

16.2.3.3 - A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 

16.2.3.3.1 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

16.2.3.4 - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

16.2.3.5 - A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

16.2.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte,deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

16.2.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
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16.2.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para à assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 

tem, conforme o caso. 

16.3 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

16.3.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 
judicial da sede da pessoa jurídica. 

16.3.2 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termo do aft.58 da lei n011.101/2005. No caso da licitante em 

recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

16.3.3 .Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 

r assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 
Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diáro para verificação de valores. 

16.3.4 - No caso dê sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial; 

16.3.5. No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos 
quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

16.4 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

16.4.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) dê capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 

16.4.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto á pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 
dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

17 - DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

17,1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração poderá garantir a prévia defesa, 
aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso: 

1. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execução; 

II. Multa de (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de contas ou 
relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a entrega do objeto 
licitado; 

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objete licitado não entregue, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicsçao 
oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos, porven.ura causados a Prefeitura Municipal de Quixeramobim-
Ceará, pela não execução parcial ou total do contrato. 

17.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enouanto perdurares motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude 
fiscal. 

17.3 - As sanções previstas na alínea 1 do subitem 17.1 e subitem 17.2, deste item poderão ser aplicadas 
juntamente com as das alíneas II e III do subitem 17.1 , facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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17.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Ëmpenho, além da perda deste, responderá a contratada 
pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração 

OU, quando for o caso 

cobrado judicialmente. 
17.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços da 
Prefeitura Municipal de QuixeramObim, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão de licitar, a 
contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais 

cominações legais. 
17.6 - Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da licitante que não 
poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve erro na formulação, 
engano nos preços ou erro de digitação da proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos, 
sendo a licitante penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

17.7 -A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do 
valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 

obrigação assumida. 
17.8 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei. 

18-DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

18.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1 999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 14.004/2021-PE 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 
A 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Razão Social: 	  
CNPJ 	  
Endereço: 	CEP:_ 
Fone: 	 
E-mail: 	  
Banco: 	Agência N.°: 	 Conta Corrente n.°: 

1 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, ÁUDIO, VIDEO, MOBILIÁRIO, MATERIAL 
ESPORTIVO, EQUIPAMENTOS E CONSUMO DESTINADO AO CENTRO DE ARTES E ESPORTES 
UNIFICADOS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, tudo 
conforme especificações constantes no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

2 - ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

Item Discriminação marca Unid. Quant. 
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

VALOR GLOBAL R$ 

Repetir a tabela acima para os demais LOTE(s), quando houver. 

Valor Global da Proposta: R$ 

Prazo de entrega dos bens: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguro deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 - 
Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

(Nome da Empresa) 

CNPJIMF N° 	  sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 
Pregão Eletrônico n° 	  instaurada pela Prefeitura Municipal de Quixeramobim, que não fomos declarados 
inidõneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos superveniente impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o 
inciso V ao art. 27 da Lei Federal n°  8666/93. 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão da Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim, que a empresa 	 tomou conhecimento do Edital e seus anexos 
e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 

(\ prestar serviço de qualidade, sob as penas da Lei. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: Nome e qualificação 

OUTORGADO: Nome e qualificação. 

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipal de 
Quixeramobiro, no processo de Pregão Eletrônico n°  14.004/2021 - PE, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, 
entregar no pregão os envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação necessária, 
como também formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento deste mandato. 

Local e data 
11  

Nome do representante Legal 
CPFN° 	 - 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° «NUMERO_DO_CONTRATO» 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-
CEARÁ, ATRAVÉS DO(A) {{NOME_DO_ORGAO_DO_CONTRATO}} E A EMPRESA: 
{{RAZAO_SOCIAL_DO_CONTRATAD0}) PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CEAlÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ(MF) sob o n°  07744303/0001-68, através do(a) «NOME_DO_ORGÃO_DO_CONTRATO» com sede à 
({ENDERECODOORGAO_DO_CONTRAT0}} CEP: 63.800-000, neste ato representado(a) pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). {{NOME_DO_ORDENADOR_DO_CONTRATO}}, brasileiro(a), inscrito(a) no 
CPF/MF sob o n° ({CPF DO ORDENADOR_DO_CONTRATO)), doravante denominado(a) CONTRATANTE e a 
Empresa ffRAZÃO_SOCIAL....DO_CONTRATADO)}, inscrita no CNPJ sob o n°  {(CNPJ_DO_CONTRATÃDO)}, com 

sede 	à 	{{ENDERECO_DOCONTRATADO}} 	neste 	ato 	representada 	por 
{{REPRESENTANTE_DO_CONTRATAD_O}} (nacionalidade), inscrito(a) no CPF/MF sob o n°  
({CPF REPRESENTANTE_DO_CONTRATADO}), doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente contrato oriundo de negociação comercial firmada através do PREGÃO ELETRÔNICO N°  
{{NUMERO_DO_PROCESSO)}, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrõnco, em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 e 

suas alterações posteriores, a Lei Federal n°  10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal n° 10.024/19 de 20/09/19, 
devidamente homologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas SECRETARIA 	  do Município de 

Quixeramobim-Ce. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1-0 presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, ÁUDIO, VÍDEO, 
MOBILIARIO, MATERIAL ESPORTIVO, EQUIPAMENTOS E CONSUMO DESTINADO AO CENTRO DE ARTES E 
ESPORTES UNIFICADOS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO. 

LOTE: 

Itens 
	ESPECIFICAÇÃO 	MARCA UNJO. J 	

QUANT. 	R$ UNIT 	R$ TOTAL 

1 	Descrição do item 	- 
VALOR GLOBAL R$ 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor global do presente contrato é de R$ 

 

L 	 ). 

 

3.2. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, fretes, seguros, para a 
entrega dos bens no Município de QUIXERAMOBIM e demais despesas inerentes a execução dos serviços na 
cidade de QUIXERAMOBIM CE. 

CLAÚSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

4.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
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condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

4.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 

estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1 993, tomando-se por base o valor contratual. 

4.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 
ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

4.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

4.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

4.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 

r desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

4,8 - Cumprir, quando foro caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

4.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos casos 
das embalagens apresentarem violação de qualquer espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que 
na fase de análise/recebimento. 

4.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas comprovadamente 
de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e 
posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for o caso. 

4.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser consideradas 
inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque, desembarque e 
transporte. 

4.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

4.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato. 

4.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações fbrmuladas. 

4.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto confratual no prazo estabelecido neste termo. 

4.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de marca 
diversa. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

5.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 
Fornecimento, após emissão de empenho. 

5.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

5.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

5.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

5.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

5.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
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5.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução do 
objeto contratual. 
5.8 -. Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 
5.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

5.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

5.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTEGA 

6.1 - Quanto à entrega: 
6.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento e na Ordem de Compra /Autorização de Fornecimento, no loca] indicado abaixo: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - RUA RAFAEL PORDEUS, N°  460 - 

BAIRRO DUQUE DE CAXIAS, QUIXERAMOBIM - CE 

6.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 7 (sete) dias, contados da data de recebimento da Ordem de 
Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias 
úteis antes do término do prazo de entrega dos materiais, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimentc do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do 
processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8 666/93. 

6.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo, que a não observância destas condições, implicará na 
não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

6.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão; cujo propósito será o acompanhamento da entrega e a 
conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto 
esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

(" 6.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só Srão examinados quando formulados até o prazo limite 
estabelecido neste termo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o sub'tem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse 
caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

6.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a sexta-feira, 
nos horários de 07:30hs às 17:30hs. 

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

6.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante. 
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62.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do registra da 

ocorrência. 

6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo corh as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Cdntratada às sanções previstas. 

6.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma dê entrega, a partir das características que se apresentam 
nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra, / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 

administração. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias aipós o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

r II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido ' eIa Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - È vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLAÚSULA OITAVA— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no orçamento 
municipal vigente da Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, classificados sob a dotação 
orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos disqriminados abaixo: 

14 01 12 122 1401 2.064- 3.3.90.30.00 - 1125000001 - Transferências de Convênios - União/Educação 

14 01 12 122 14012.064 - 4.4.90.52.00-1125000001 -Transferências de Convênios - União/Educação 

CLAÚSULA NONA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

9.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

9.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico do INPC - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

9.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

9.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
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manescerite, semprê que este ocorrer. 

lizado para reajuste será obrigatoriamente o definitivo. 

reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

D, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

l quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
iescente, por meio de termo aditivo. 

itos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
ção do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
mica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
ia tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
gos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
itenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do 

6193, alterada e consolidada. 

or, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
rato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
ua viabilidade e/ou necessidade. 

ÇÕES CONTRATUAIS 

obrigada a aceitar,, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

aposto no § jQ, art. 65, da Lei n°8.666/93 e suas alterações posteriores. 

S SANÇÕES 

!ai do objeto deste termo, a Administração poderá garantir a prévia defesa, 
;uintes sanções, quando for o caso: 

alquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execução; 

:ento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de contas ou 
terno ou prazos determinados pela Administração para a entrega do objeto 

obre o valor do objeto licitado não entregue, no caso de inexecução total ou 
Ia no prazo máximo de 16 (quinze) dias corridos, contados da comunicaçao 
dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de Quixeramobim-
total do contrato. 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou 
ão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
Jade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
lo falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 
ição do objeto pactuado, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude 

nea 1 do subitem 11.1 e subitem 11,2, deste item poderão ser aplicadas 
III do subitem 11.1 , facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
úteis. 

ao valor da Nota de Émpenho, além da perda deste, responderá a contratada 
contada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso 

oriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços da 
im, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão de licitar, a 
Ia por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais 

as posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da licitante que não 
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poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve erro na for e - -0 

engano nos preços ou erro de digitação da proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos, 
sendo a licitante penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

11.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 IcincO) 
dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do 
valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidaØes cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 

obrigação assumida. 
17.8 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1-A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a XII do art. 78 

da Lei Federal n°8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, 
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja cohveniência da Administração; 

12.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°  8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 

12.3-A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80, incisos 1 

a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1 - O prazo de vigência contratual será até 31 de Dezembro de 2021, contado a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do ar€ 51, da Lei Federal n°8.666/1993. 

13.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n°8.666/1993, 
alterada e consolidada, 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

14.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

14.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui riem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
15.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do acordo 
entre elas celebrado; 

15.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 
16.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim Estado do Ceará, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o 
presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 
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«MUNICIPIO_E_ESTADO}}, {{DATA-DO-DOCUMENTO}}. 

«NOM E_DO_O RDENADOR_DO_CONTRATO» 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

{{NOME_DO_ORGAO_DO_CONTRATO}} 
CONTRATANTE 

{{RAZAO_SOCIAL._DO_CONTRATADO}} 
CNPJ N°  {{CNPJ_DO_CONTRATADO}} 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 	 NOME:2. 	 NOME: 

CPF: 	 CPF: 
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